
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.350 - RS (2015/0047459-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS022788 
RECORRIDO : OSMAR CESAR DE BRITTO ESMERIO 
ADVOGADO : JOSÉ MAURICIO FALEIRO PRATES E OUTRO(S) - RS049440 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. Discute-se a possibilidade de expedição de carteira nacional de habilitação 
definitiva a motorista que comete infração do art. 233 do CTB, tipificada como 
grave, mas de natureza administrativa.
2. A interpretação teleológica do art. 148, § 3º, do CTB conduz ao entendimento 
de que o legislador, ao vedar a concessão da carteira de habilitação ao condutor 
que cometesse infração de trânsito de natureza grave, quis preservar os objetivos 
básicos do Sistema Nacional de Trânsito, em especial a segurança e educação 
para o trânsito, estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB.
3. Desse modo, e considerando as circunstâncias do caso em exame, não é 
razoável impedir o autor de obter a habilitação definitiva em razão de falta 
administrativa que nada tem a ver com a segurança do trânsito (falta de 
pagamento do IPVA) e nenhum risco impõe à coletividade.
4. A interpretação com temperamentos da norma infraconstitucional (art.148, § 
3º, do CTB) em nada se identifica com sua inconstitucionalidade, razão pela qual 
descabe falar em aplicação da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da 
CF/1988.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.350 - RS (2015/0047459-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS022788 
RECORRIDO : OSMAR CESAR DE BRITTO ESMERIO 
ADVOGADO : JOSÉ MAURICIO FALEIRO PRATES E OUTRO(S) - RS049440 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. DETRAN. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. PERMISSÃO PARA DIRIGIR. 
EMISSÃO DA CNH DEFINITIVA. POSSIBILIDADE. 

A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no 
término de um ano, desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de 
natureza grave ou gravíssima, ou seja reincidente em infração média (art. 148, § 
39, do CTB). 

No caso, a autora praticou a infração de trânsito prevista no artigo 
233 do CTB. Entretanto, de acordo com a jurisprudência do STJ, não é razoável 
impedir o motorista autuado de obter a habilitação definitiva em razão de falta 
administrativa que nada tem a ver com a segurança do veículo e nenhum risco 
impõe à coletividade. 

Apelação desprovida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts.  148, § 3º, e 233 da Lei 9.503/1997.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 105).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.350 - RS (2015/0047459-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.           

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de expedição de Carteira Nacional de 

Habilitação definitiva a motorista que comete infração do art. 233 do CTB, por não ter sido 

efetuado o registro de transferência de veículo no prazo de trinta dias, tipificada como grave, 

mas de natureza administrativa. Segue a transcrição do citado dispositivo:

Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de trinta 
dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as hipóteses previstas no art. 
123:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.

Não merece reparo o acórdão hostilizado.

O artigo 148, § 3º, da Lei 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) assim 

dispõe:

Art. 148 - Os exames de habilitação, exceto os de 
direção veicular, poderão ser praticados por entidades públicas ou 
privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.

...
§ 3º - A Carteira Nacional de Habilitação será 

conferida ao condutor no término de um ano, desde que o mesmo 
não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou 
gravíssima ou seja reincidente em infração média.

Em situações análogas, este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de 

ser possível a expedição de carteira nacional de habilitação definitiva a motorista que cometa 

infração administrativa, como ocorreu in casu. 

Sobre o tema, cito recentes julgados desta Corte:
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. HABILITAÇÃO PARA MUDANÇA DE CATEGORIA.  
INFRAÇÃO  DE  NATUREZA  GRAVE,  COMETIDA POR DETENTOR 
DE CARTEIRA  NACIONAL  DE HABILITAÇÃO: AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE VEÍCULO, NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO DE BRASILEIRO). INFRAÇÃO  DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. FATO QUE NÃO É SUFICIENTE PARA OBSTAR A 
MUDANÇA DE CATEGORIA B PARA C. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA DO ART.  143,  § 1°, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DA SÚMULA VINCULANTE 10, DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Trata-se,  na  origem, de Apelação, interposta pelo 
DEPARTAMENTO ESTADUAL  DE TRÂNSITO - DETRAN/RS, nos autos 
do Mandado de Segurança impetrado  por  CRISTIAN  REZENDE  NUNES,  
em  face  da sentença que concedeu   a   segurança   postulada,   declarando   
ilegal   o  ato administrativo  da  autoridade  impetrada que negou, à parte autora, 
inscrever-se  em aulas práticas, objetivando a troca de categoria de sua  CNH  de  
B  para  C  (art.  143,  §  1°,  do Código de Trânsito Brasileiro),  em decorrência 
da prática da infração prevista no art. 233  do  CTB  (deixar  de  efetivar  o 
registro do veículo, no prazo legal, junto ao órgão executivo de trânsito).

II. Em situação análoga à hipótese, interpretando teleologicamente 
o art.  148,  §  3°, do CTB, esta Corte vem decidindo não ser razoável impedir  o  
condutor  de obter a habilitação definitiva, em razão de falta  administrativa, que 
não esteja relacionada com a segurança do trânsito,  como  no  caso  em  que  o  
condutor  deixou de efetuar o registro  da  propriedade  do  veículo, no prazo de 
trinta dias, nos termos  do  art.  233  do CTB. Isso porque, diante da diversidade 
de natureza  das  infrações,  às  quais o Código de Trânsito Brasileiro comina  as  
qualidades  de  graves  e  gravíssimas,  deve-se fazer a interpretação  teleológica 
do citado dispositivo, pois o objetivo da lei  é  que  o  cidadão  esteja apto ao uso 
do veículo, habilitado à direção  segura,  que  não ofereça risco à sua integridade, 
nem à de terceiro, e que não proceda de forma danosa à sociedade. Precedentes 
do  STJ:  AgRg  no AREsp 520.462/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  13/08/2014; AgRg no AREsp 339.714/RS, Rel. 
Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013; 
AgRg no AREsp  311.691/RS,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2013.

III.  Da  mesma  forma como esta Corte vem assegurando a 
habilitação definitiva  ao  motorista  que  cometeu  infração grave, de natureza 
administrativa,  que  não  interferiu  na segurança do trânsito e da coletividade, é 
de se concluir que, conquanto não esteja expresso no art.  143, § 1º, do Código de 
Trânsito Brasileiro, sua interpretação teleológica  e  sistemática  permite  inferir  
que somente infrações cometidas  na  condução  do veículo têm o condão de 
impossibilitar a habilitação   na   categoria   C,   pois   infrações   de   natureza 
administrativa  -  no caso, não efetuar o registro da propriedade do veículo,  no  
prazo  de  trinta  dias,  junto  ao órgão executivo de trânsito   -  não  oferecem  
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risco  à  segurança  do  trânsito  e  à coletividade.
IV.  Considerando  que não houve declaração de 

inconstitucionalidade do  art.  148,  §  3°, do CTB, tampouco o afastamento deste, 
mas tão somente  a  interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
espécie,  não  há  que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário, 
prevista no art. 97 da Constituição Federal, e muito menos à Súmula Vinculante 
10, do Supremo Tribunal Federal.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. CONCESSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. INFRAÇÕES DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 148, § 3º, do CTB. 
INEXISTÊNCIA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de registro 
de veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave prevista 
no art. 233 do CTB, não é motivo suficiente para impedir a expedição da Carteira 
Nacional de Habilitação ao condutor que detém permissão para dirigir, porquanto 
não constitui direta violação dos objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito, quais sejam, a segurança e educação para o trânsito, nos termos do 
inciso I do art. 6º do CTB.

2. A decisão impugnada, ao contrário do que alega a agravante, 
não declarou a inconstitucionalidade do art. 148, § 3º, do CTB, tendo tão somente 
indicado a adequada exegese do referido dispositivo legal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.227/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 20/10/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO.  POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 97 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende ser possível a expedição 
de Carteira Nacional de Habilitação definitiva a motorista que cometa infração 
administrativa, como o ocorrido no presente caso. Precedentes: AgRg no AREsp 
267.624/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
25/04/2013; AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/02/2013; AgRg no REsp 1.231.072/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/05/2012; Resp 980.851/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2009.

2. Considerando que não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento 
destes, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à 
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espécie, não há que se falar em violação à cláusula de reserva de plenário 
prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito menos à Súmula Vinculante n. 
10 do STF. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.424.283/PA, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 05/03/2012; AgRg no REsp 1.231.072/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14/05/2012; AgRg no AREsp 
262.219/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18/02/2013.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 544.004/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/09/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. 
EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) 
DEFINITIVA. INFRAÇÃO DE NATUREZA GRAVE COMETIDA POR 
DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. AUSÊNCIA DE REGISTRO 
DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI N. 9.503/1997 - 
CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO). FATO QUE NÃO É 
SUFICIENTE PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1. Recurso especial interposto pelo Departamento de Trânsito do 
Estado do Rio Grande do Sul - DETRAN/RS contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que externou o entendimento 
de que "a prática de infração de natureza grave ou gravíssima, na condução do 
veículo pelo titular de permissão de dirigir pelo prazo de um ano, impede a 
concessão da CNH [...] as infrações graves relativas ao registro do veículo não 
obstam a obtenção da CNH definitiva. art. 233 do CTB" (fl. 134).

2. O art. 148, § 3º, do CTB dispõe que "a Carteira Nacional de 
Habilitação será conferida ao condutor no término de um ano, desde que o 
mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou 
seja reincidente em infração média". Diante da diversidade de natureza das 
infrações às quais a lei comina as qualidades de grave e gravíssimas, esse 
dispositivo legal deve ser interpretado de forma teleológica.

3. Nos termos do § 4º do art. 148 do CTB, a não obtenção da 
Carteira Nacional de Trânsito, em razão de o cidadão com permissão para dirigir 
ter cometido infração de natureza grave ou gravíssima, "obriga o candidato a 
reiniciar todo o processo de habilitação". Ou seja, o que se quer é que o cidadão 
esteja apto ao uso do veículo, habilitado à direção segura, que não ofereça risco à 
sua integridade nem a de terceiro e que não proceda de forma danosa à 
sociedade.

4. Não se consegue, pois, chegar à conclusão de que "deixar de 
efetuar o registro de veículo no prazo de trinta dias, junto ao órgão executivo de 
trânsito, ocorridas as hipóteses previstas no art. 123" (art. 233 do CTB) possa 
impedir a expedição de Carteira Nacional de Habilitação àquele que, preenchendo 
os requisitos legais, demonstrou ser diligente na condução do veículo, obrigando-o, 
de consequência, a reiniciar todo o processo de habilitação. Precedente: REsp 
980.851/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2009.

5. A hermenêutica é imanente ao ato de julgar, de tal sorte que a 
extração de outro sentido da lei, que não aquele expresso, não equivale à 
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declaração de inconstitucionalidade, se harmônico com o conjunto de normas 
legais pertinentes à matéria. Mutatis mutandis, como bem ponderado pelo Ministro 
Castro Meira, "a interpretação extensiva e sistemática da norma 
infraconstitucional em nada se identifica com a declaração de 
inconstitucionalidade ou com o afastamento de sua incidência" (AgRg no Ag 
1424283/PA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/03/2012).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1231072/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/05/2012).

ADMINISTRATIVO. CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO (CNH). COMETIMENTO DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se a possibilidade de expedição de carteira nacional de 
habilitação definitiva a motorista que comete infração do art. 230, V, do CTB, 
tipificada como grave, mas de natureza administrativa.

2. O STJ entende ser possível a expedição de carteira nacional de 
habilitação definitiva a motorista que cometa infração administrativa. Precedentes: 
AgRg no AREsp 339.714/RS, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/8/2013, DJe 12/9/2013;

AgRg no AREsp 267.624/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 25/4/2013.

3. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pela agravante, na decisão 
recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 520.462/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/08/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO DEFINITIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. É possível a expedição de Carteira Nacional de Habilitação 
definitiva a motorista que comete a infração do art. 233 do CTB, pois de natureza 
administrativa, não relacionada com a segurança do trânsito. Precedentes do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 311.691/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA. 
INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
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DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte já decidiu ser possível a expedição de Carteira 
Nacional de Habilitação definitiva a motorista que cometa infração administrativa, 
como o ocorrido no presente caso 2.   Afigura-se inaceitável a argumentação 
relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e 
do enunciado 10 da Súmula vinculante do STF, pois não há declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, tampouco o seu afastamento, 
mas apenas inaplicabilidade na hipótese dos autos, segundo a exegese que lhe foi 
emprestada 3.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 267.624/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2013).

ADMINISTRATIVO. EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART.233 DA LEI N. 
9.503/1997 - CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO).

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE NATUREZA GRAVE 
COMETIDA POR DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. FATO 
INSUFICIENTE PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. 
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.

1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, "a 
interpretação teleológica do art. 148, § 3º, do CTB conduz ao entendimento de 
que o legislador, ao vedar a concessão da Carteira de Habilitação ao condutor 
que cometesse infração de trânsito de natureza grave, quis preservar os objetivos 
básicos do Sistema Nacional de Trânsito, em especial a segurança e educação 
para o trânsito, estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB". (REsp 980.851/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2009, DJe 27/08/2009) 2. Desse modo, e considerando as circunstâncias do 
caso em exame, não é razoável impedir o autor de obter a habilitação definitiva 
em razão de falta administrativa que nada tem a ver com a segurança do trânsito 
(deixar de efetuar o registro da propriedade do veículo no prazo de trinta dias) e 
nenhum risco impõe à coletividade. Neste sentido: AgRg no REsp 1231072/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 14/05/2012; AREsp 262701/RS Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, data da Publicação 13/12/2012; AREsp 233660/RS Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, data da publicação 01/10/2012.

3. Assim, no caso em concreto, considerando que não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o 
afastamento destes, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie, não há que se falar em violação à cláusula de reserva de 
plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito menos à Súmula 
Vinculante nº 10 editada pelo Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 
18/02/2013)
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH). COMETIMENTO DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de concessão da Carteira 
Nacional de Habilitação definitiva a motorista que não cometeu infração de 
natureza grave na qualidade de condutor, mas de proprietário do veículo, durante 
o prazo ânuo da sua permissão provisória.

2. No caso concreto, a infração de trânsito de natureza grave 
consubstanciada na alteração da iluminação do veículo (uso de faróis de xênon), 
tipificada no art. 230, XIII, do CTB, foi cometida pelo filho da ora agravada, o 
qual conduzia o veículo pertencente a esta, no momento da autuação.

3. Louvável o entendimento das instâncias ordinárias, que se 
coaduna com o do STJ no sentido de que a infração  diz respeito apenas à 
condição do veículo e praticada pela autora enquanto proprietária, e não como 
condutora, sendo inaplicável o art. 148, § 3º, do CTB, que visa assegurar a 
habilitação ao motorista que não interferiu na segurança do trânsito e da 
coletividade, impondo-se a expedição e entrega da carteira definitiva.

4. Inexiste violação da cláusula de reserva de plenário ou cláusula 
do "full bench", uma vez que foi dada razoável interpretação do art. 148, § 3º, do 
CTB, pontuando pelo acerto das regras de hermenêutica.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 262.701/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/03/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEFINITIVA. 
INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte já decidiu ser possível a expedição de Carteira 
Nacional de Habilitação definitiva a motorista que cometa infração administrativa, 
como o ocorrido no presente caso 

2.   Afigura-se inaceitável a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 
10 da Súmula vinculante do STF, pois não há declaração de inconstitucionalidade 
do dispositivo legal suscitado, tampouco o seu afastamento, mas apenas 
inaplicabilidade na hipótese dos autos, segundo a exegese que lhe foi emprestada 

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 267.624/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2013).

Por fim, considerando que não houve declaração de inconstitucionalidade dos 
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dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, mas apenas a interpretação do 

direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há falar em violação à cláusula de reserva de 

plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante 10 editada pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

Sobre o tema, cito recentes julgados desta Corte:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH). COMETIMENTO DE INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. EXPEDIÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de concessão da Carteira 
Nacional de Habilitação definitiva a motorista que não cometeu infração de 
natureza grave na qualidade de condutor, mas de proprietário do veículo, durante 
o prazo ânuo da sua permissão provisória.

2. No caso concreto, a infração de trânsito de natureza grave 
consubstanciada na alteração da iluminação do veículo (uso de faróis de xênon), 
tipificada no art. 230, XIII, do CTB, foi cometida pelo filho da ora agravada, o 
qual conduzia o veículo pertencente a esta, no momento da autuação.

3. Louvável o entendimento das instâncias ordinárias, que se 
coaduna com o do STJ no sentido de que a infração  diz respeito apenas à 
condição do veículo e praticada pela autora enquanto proprietária, e não como 
condutora, sendo inaplicável o art. 148, § 3º, do CTB, que visa assegurar a 
habilitação ao motorista que não interferiu na segurança do trânsito e da 
coletividade, impondo-se a expedição e entrega da carteira definitiva.

4. Inexiste violação da cláusula de reserva de plenário ou cláusula 
do "full bench", uma vez que foi dada razoável interpretação do art.

148, § 3º, do CTB, pontuando pelo acerto das regras de 
hermenêutica.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 262.701/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/03/2013).

ADMINISTRATIVO. EXPEDIÇÃO DE CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH) DEFINITIVA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE VEÍCULO NO PRAZO LEGAL (ART. 233 DA LEI N. 
9.503/1997 - CÓDIGO DE TRÂNSITO DE BRASILEIRO). INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DE NATUREZA GRAVE COMETIDA POR 
DETENTOR DE PERMISSÃO PARA DIRIGIR. FATO INSUFICIENTE 
PARA OBSTAR A EXPEDIÇÃO DA CNH. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.

1. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, "a 
interpretação teleológica do art. 148, § 3º, do CTB conduz ao entendimento de 
que o legislador, ao vedar a concessão da Carteira de Habilitação ao condutor 
que cometesse infração de trânsito de natureza grave, quis preservar os objetivos 
básicos do Sistema Nacional de Trânsito, em especial a segurança e educação 
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para o trânsito, estabelecidos no inciso I do art. 6º do CTB". (REsp 980.851/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2009, DJe 27/08/2009) 2. Desse modo, e considerando as circunstâncias do 
caso em exame, não é razoável impedir o autor de obter a habilitação definitiva 
em razão de falta administrativa que nada tem a ver com a segurança do trânsito 
(deixar de efetuar o registro da propriedade do veículo no prazo de trinta dias) e 
nenhum risco impõe à coletividade. Neste sentido: AgRg no REsp 1231072/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 14/05/2012; AREsp 262701/RS Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, data da Publicação 13/12/2012; AREsp 233660/RS Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, data da publicação 01/10/2012.

3. Assim, no caso em concreto, considerando que não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o 
afastamento destes, mas tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie, não há que se falar em violação à cláusula de reserva de 
plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito menos à Súmula 
Vinculante nº 10 editada pelo Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 262.219/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2013).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 

PROCURADOR : HELMUT ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS022788 
RECORRIDO : OSMAR CESAR DE BRITTO ESMERIO 
ADVOGADO : JOSÉ MAURICIO FALEIRO PRATES E OUTRO(S) - RS049440 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito - CNH - Carteira Nacional de Habilitação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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